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Execucao fiscal - Excecao de pré-executividade -
IPTU e TCR - Imével inexistente - Certidao de
divida ativa - Nulidade - Acolhimento -
Honorarios advocaticios - Possibilidade

Ementa: Apelacédo civel. Execucéo fiscal. Excecdo de pré-
executividade. IPTU e TCR. Imovel inexistente. Nulidade
da CDA. Acolhimento. Honordrios advocaticios.
Possibilidade.

- A excecéo de pré-executividade, incidente processual
de cardter excepcional, é adequada & arguicdo de
questdes prejudiciais e nulidades suscetiveis de conheci-
mento de oficio pelo magistrado, desde que haja prova
pré-constituida do direito alegado.

- A cobranca de IPTU e Taxa de Coleta de Residuos
Sélidos Urbanos, com base em imével inexistente, macu-
la o préprio lancamento do tributo, afastando a pre-
suncdo de certeza e liquidez do fitulo executivo, com a
consequente nulidade da CDA.

- A excecdo de pré-executividade implica a condenacéo
da Fazenda PUblica na verba honordria, ante o cardter
contencioso do instituto.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.856374-7/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Fazenda Péblica
do Municipio de Belo Horizonte - Apelado: Clarice
Andrade Pedra - Relator: DES. ANTONIO SERVULO



Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Des. Edilson Fernandes, incorporando
neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de marco de 2010. - Anfénio
Sérvulo - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ANTONIO SERVULO - O recurso tem por
objeto afastar a nulidade da CDA que embasou a exe-
cucdo fiscal, ao sustentar que ndo se pode admitir o
acolhimento de excecdo de pré-executividade em
matéria que demande dilacdo probatéria, bem como a
impossibilidade de anular a CDA com base em erro
cadastral do imével que ensejou o tributo.

No caso em comento, tenho que a prova pericial
pré-constituida, utilizada como prova emprestada, basta
para a solugéo da demanda, possibilitando o conheci-
mento da matéria por meio de excecdo de pré-executivi-
dade.

Isso porque néo se trata aqui de mero erro cadas-
tral, mas da cobranca de IPTU e Taxa de Coleta de
Residuos Sélidos Urbanos com base em imével inexis-
fente.

Trata-se de vicio formal, encontrando-se o préprio
lancamento do tributo maculado, afastando a presuncédo
de certeza e liquidez do titulo executivo, com a conse-
quente nulidade da CDA.

Nos termos do art. 2°, 8§ 5° e 6°, da lei de
Execucao Fiscal:

8§ 5° O Termo de Inscricdo de Divida Ativa deverd confer:
(-]

Il - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual
da divida;

(-]

8§ 6° A Certidao de Divida Ativa conterd os mesmos elemen-
tos do Termo de Inscricdo e serd autenticada pela autoridade
competente.

A auséncia de individualizacdo do imével, que
originou a divida, impossibilita que o contribuinte se
informe acerca da legalidade da cobranca do tributo,
implicando impossibilidade de defesa no momento opor-
tuno.

Desse modo, ndo se trata de simples erro material,
que pode ser sanado com a substituicdo da CDA, mas
de erro quanto ao préprio lancamento do tributo, por
referir-se a imével inexistente.

Nesse sentido, confira coadundvel aresto do
Superior Tribunal de Justica:

Processual civil. Agravo de instrumento. Agravo regimental.
Tributério. IPTU. Execucdo fiscal. Substituicdo da CDA.
Hipdtese que implica alteragdo no langamento.
Inviabilidade.

1. Nos termos do art. 2°, § 8°, da Lei 6.830/80, ‘até a
decisdo de primeira instdncia, a Certiddo de Divida Ativa
poderé ser emendada ou substituida, assegurada ao execu-
tado a devolucéo do prazo para embargos’.

2. A jurisprudéncia desta Corte firmou-se no sentido de que
tal preceito ampara apenas as hipéteses de mera correcéo
de erro material ou formal, sendo invidvel a substituicdo da
CDA nos casos em que haja necessidade de se alterar o
préprio langamento. Neste sentido: REsp 829.455/BA, Rel.
Min. Castro Meira, DJ de 07.08.2006; AgRg no REsp
823.011/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 03.08.2006;
REsp 667.186/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de
06.06.2006; REsp 750.248/BA, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 29.06.2007.

3. Agravo regimental néo-provido (AgRg no Ag
1022215/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
de 23.10.2008).

Quanto ao pagamento dos honordrios de sucum-
béncia, ndo merece guarida a tese esposada pela
Fazenda Publica.

Embora se revele descabida a condenacéo da
Fazenda Publica ao pagamento de honorérios advocati-
cios, em sede de execucdo fiscal ndo embargada, tendo
em vista que o disposto na norma do art. 1° - D, da Lei
9.494/97, incluido pela MP n® 2.180-35/2001, esta
regra ndo se aplica aos casos em que for acolhida a
excecdo de pré-executividade oposta contra a Fazenda
Pdblica.

A verba honoréria é devida pela Fazenda exe-
quente, tendo em vista o cardter contencioso da excecdo
de pré-executividade e da circunstncia em que ensejan-
do o incidente processual, o principio da sucumbéncia
implica suportar o énus correspondente.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudéncia domi-
nante do Superior Tribunal de Justica:

Tributério. Execugdo fiscal. FGTS. Honordrios advocaticios.
Excecéo de pré-executividade. Acolhimento. Condenacdo
em honordrios advocaticios. Cabimento. Art. 29-C da Lei
8.036/90. Auséncia de prequestionamento. Sumula
282/STF.

1. E manifestamente inadmissivel o recurso especial quando
ausente emissdo de juizo de valor, pelo Tribunal de origem,
acerca da tese envolvendo os dispositivos legais tidos por
violados, dada a auséncia de prequestionamento.

2. E cabivel a condenacéo em honordrios advocaticios em
excecdo de pré-executividade apresentada no executivo fis-
cal, nos casos de acolhimento do incidente. Precedentes
desta Corte.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
n&o provido (REsp 1091166/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon,
DJe de 21.11.2008).
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Tributdrio. Execucdo fiscal. Excecéo de pré-executividade.
Acolhimento parcial. Condenacdo em honorérios advocati-
cios. Cabimento. Art. 21 do CPC. Executado sucumbente em
parte minima do pedido.

1. Ajurisprudéncia desta Corte segue a orientacéo no senti-
do de que o Fisco deve ser condenado ao pagamento de
honorérios advocaticios na hipétese em que a excecdo de
pré-executividade é acolhida, mesmo que ndo ocorra a
extincdo completa da execugéo. Precedentes.

2. A sucumbéncia minima, uma vez configurada, imp&e a
aplicagdo do disposto no parégrafo Unico do art. 21 do
CPC, in verbis: ‘Se um litigante decair de parte minima do
pedido, o outro responderd, por inteiro, pelas despesas e
honordrios’.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1074400/RS,
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 21.11.2008).

Com tais consideracdes, nego provimento ao

recurso.

Sem custas recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES SANDRA FONSECA e EDILSON FERNANDES.
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Simula - NEGARAM PROVIMENTO.
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